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1.  CONTRATO DIDÁTICO: O REFERENCIAL DE ANÁLISE 

 

As situações didáticas caracterizam a essência da ação 

pedagógica no plano específico da sala de aula. Essas situações 

recebem influências de regras e condições, muitas vezes não 

perceptíveis pelo sistema educacional. Dessa forma faz-se necessário 

o estudo da noção de contrato didático definida por Brousseau 

(1986), como sendo: 

 

(...) uma relação que determina, explicitamente por uma pequena parte, 
mas, sobretudo implicitamente, o que cada parceiro, professor e aluno, 
tem a responsabilidade de gerir e da qual ele será responsável, de uma 
maneira ou de outra, em frente ao outro. Este sistema de obrigações 
recíprocas se assemelha a um contrato. O que nos interessa é o contrato 
didático, quer dizer, a parte do contrato que é específica ao conteúdo. 

 

Em outras palavras, pode-se dizer, que o contrato rege a 

interação didática entre professor e alunos com o propósito do saber 
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– é o que Chevallard, chama de relação didática. Essa relação 

gerencia as atribuições de cada parceiro (professor e aluno): cabe ao 

professor a responsabilidade de garantir o acesso do aluno ao saber 

escolar, assim como a definição da forma de sua participação no 

processo de aprendizagem. Ao aluno cabe responder a esses 

encaminhamentos, resolvendo as tarefas propostas e ajustando-se 

aos moldes estabelecidos socialmente no conjunto das atividades.  

Em essência, as regras do Contrato Didático devem 

adaptar-se às estratégias de ensino adotadas, sendo possível 

identificar que a noção de Contrato Didático impõe também a noção 

de diferentes estratégias de ensino. De acordo com o contexto em 

que está inserido o professor (postura epistemológica, filosofia de 

vida, escolhas pedagógicas, projeto político-pedagógico das 

instituições), este pode estabelecer diferentes contratos didáticos 

com seus alunos, e isso pode determinar o caminho que o processo 

ensino-aprendizagem deverá seguir.  

É interessante salientar que, segundo Brousseau (1986), a 

contínua negociação do Contrato Didático pode levar ao 

rebaixamento dos conteúdos e dos objetivos da aprendizagem, pelo 

fato de que, muitas vezes, com a intenção de fazer com que seus 

alunos apresentem resultados satisfatórios, o professor tende a 

facilitar-lhes sua tarefa. Essa atitude por parte do professor levaria a 

verdadeiras rupturas contratuais e seriam designadas pelo termo 

“efeito do contrato”. Entre esses efeitos destacariam-se: efeito 

pigmaleão – o Contrato Didático traz, inevitavelmente, a 
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expectativa que o professor tem em relação à seus alunos ou a um 

aluno em particular; efeito topaze – o professor fornece sucessivas 

explicações, dá truques, algoritmos e técnicas de memorização, 

dando evidência de que a resposta do aluno já está prevista; efeito 

Jourdain – o professor interpreta os comportamentos comuns do 

aluno como sendo manifestações de um saber; efeito Papy – o 

professor transforma um meio de ensino em objeto de ensino. 

Observa-se, desta forma, que o direcionamento do 

Contrato Didático, recai em inúmeros paradoxos, os quais são 

elucidados por BROUSSEAU (1986). Para ele, o próprio contrato 

seria paradoxal já que, na maioria das classes, a relação didática se 

passa ao nível do implícito, o que faz com que essa situação implícita 

desempenhe um papel fundamental na aprendizagem. 

Outro fator que conduziria aos paradoxos do Contrato 

Didático, segundo BROUSSEAU, seria a devolução didática, na qual o 

professor faria a transferência da responsabilidade da construção do 

conhecimento para o próprio aluno. No entanto, considerar o ensino 

como a devolução ao aluno da responsabilidade do uso e da 

construção do saber acabaria por desencadear, de acordo com o 

autor, novos paradoxos: 

O paradoxo da devolução de situações – o professor 

tem a obrigação social de ensinar tudo o que se faz necessário sobre 

o saber, no entanto, é o aluno quem deve produzir seus próprios 

resultados para que possa aprender mas, ao mesmo tempo, não 
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deve recusar as informações fornecidas pelo professor para que 

desta forma a relação didática permaneça. 

O paradoxo da adaptação de situações – para facilitar 

a compreensão de tal paradoxo, o autor admite o fato do aluno 

adquirir o conhecimento adaptando-se às situações didáticas que lhe 

foram propostas (devolvidas). Ele admite ainda a existência de 

situações fundamentais, suscetíveis de dar um sentido correto ao 

conhecimento. Tais situações, acessíveis e eficazes, permitiriam aos 

alunos chegar rapidamente a uma concepção correta do 

conhecimento e poderiam se inserir, por adaptação, e portanto, sem 

grandes modificações, na construção de novos conhecimentos. Ao 

mesmo tempo, o autor sugere a inexistência destas situações 

fundamentais para determinados tipos de conhecimentos, tornando 

necessário considerar etapas na aprendizagem, onde o saber 

ensinado por adaptação na primeira etapa, seria provisório e não 

somente aproximativo, mas também, de certa forma, falso e 

inadequado. O ensino encontraria-se, então, diante de novos 

paradoxos: a) a inadaptação à exatidão – o professor teria a opção 

de ensinar um saber formal e destituído de sentido para o aluno ou, 

ensinar um saber, de certa forma falso, que precisaria ser 

posteriormente retificado já que não seria, de fato, o que se 

pretenderia ensinar. b) inadaptação a uma situação ulterior – se o 

professor optasse por um ensino por adaptação, insistindo na 

aprendizagem de conceitos intermediários, ele estaria oportunizando 

aos alunos uma melhor compreensão das razões de suas próprias 

respostas e as relações do seu saber frente aos problemas, no 
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entanto, esse fato dificultaria a retificação posterior do saber. Por 

outro lado, se o professor desse preferência a um ensino formal, o 

aluno não encontraria apoio algum nas etapas seguintes. 

Os paradoxos da aprendizagem por adaptação: a) 

negação do saber – de certa forma, a adaptação contradiria a idéia 

da criação de um novo saber já que esta não seria percebida pelo 

aluno; b) destruição da causa – a adaptação do aluno tenderia a 

destruir a motivação que ela própria produziria e ainda, retiraria todo 

o sentido da situação. 

O paradoxo sobre o ator – estudo desenvolvido por 

Diderot revela um paradoxo inerente a atividade do ator: quanto 

mais o ator experimenta as emoções a serem por ele 

experimentadas, mais ele perde a capacidade de fazer com que tais 

emoções sejam experimentadas pelo expectador já que, o ator 

torna-se um contínuo observador dos efeitos produzidos por ele 

sobre a platéia, agindo como uma espécie de espectador dos 

espectadores e ao mesmo tempo espectador de seus próprios atos, 

aperfeiçoando desta forma, o seu jogo. Este paradoxo estende-se ao 

caso do professor. Se ele elabora as questões e as respostas 

matemáticas, ele impossibilita a participação do aluno na produção 

desta resposta. Sendo assim, o professor não deve fornecê-la, mas 

deve dar tempo aos alunos para que eles mesmos as produzam e, 

posteriormente, o professor deve inseri-las no encaminhamento da 

aula, garantindo para elas um espaço cada vez mais aberto. 
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O esquema semelhante ao de Diderot, pode desenvolver-

se durante a construção, pelo professor, de um novo saber, no 

entanto, se este saber é determinado de antemão, esta liberdade 

passará a ser um simples jogo de atores, onde o aluno é convidado 

a atuar como tal, restrito a um texto, ou ao menos, a um texto 

supostamente desconhecido. 

BROUSSEAU declara que a função do Contrato Didático 

seria a de provocar o equilíbrio entre implícito e o explícito a fim de 

criar um espaço de diálogo entre os parceiros. Segundo ele, sem que 

se construa esse espaço comum de trocas entre o professor e os 

alunos em relação a um saber, não haveria possibilidade de ensino. 

No entanto, esse espaço não poderia, em hipótese alguma, ser 

verdadeiramente comum. Este seria, para o autor, o paradoxo que 

impulsionaria a própria relação didática. 

Nesta perspectiva, em sua ação pedagógica, o professor se 

depara com o problema do gerenciamento dos efeitos e paradoxos 

que emergem da relação didática. Além disso, administrar tais 

paradoxos, pela inserção de atividades lúdicas no ensino da 

matemática, nas séries iniciais do ensino fundamental, nos parece 

uma boa opção. 

O Contrato Didático apresenta-se então, como um bom 

instrumento de análise das relações didáticas entre professor, aluno 

e saber, já que essas relações são condicionadas pela fixação dos 

papéis, dos lugares e das funções de cada uma das partes 

envolvidas nesse contrato.  
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Nesse sentido, o Contrato Didático se constitui em uma 

tentativa de elucidar os fatos envolvidos na relação didática, o que 

nos remete à utilização dessa noção no presente estudo, com o 

intuito de melhor compreender e subsidiar a prática pedagógica do 

professor das séries iniciais do Ensino Fundamental. 

 

2.  ANÁLISE DA PRÁTICA PEDAGÓGICA 

  

O Contrato Didático estabelecido na relação didática entre 

o professor de matemática junto aos acadêmicos do curso de 

Pedagogia da FADEP, na disciplina de Fundamentos e Métodos da 

Matemática, possibilitou que as aulas fossem desenvolvidas em 

forma de trabalhos em grupo, com discussão e elaboração de 

sínteses de textos científicos, elaboração e utilização de materiais 

didáticos e pedagógicos, seminários e produção de artigos sobre os 

assuntos propostos na ementa da disciplina, cuja avaliação seria 

dada num momento posterior com a realização de estágio 

supervisionado intitulado “Práticas Educativas”, em que os 

acadêmicos deveriam escolher, entre as estratégias de ensino 

abordadas na disciplina, uma a ser aplicada em uma turma do 

Ensino Fundamental. A colocação das regras contratuais, 

principalmente no que diz respeito à avaliação, foi motivo de 

grandes conflitos, uma vez que os acadêmicos não esperavam 

trabalhar com a disciplina de matemática, a qual apresentavam 

verdadeira ojeriza. Configurou-se, dessa forma, a necessidade de 
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intervenção do professor no sentido de assinalar a importância da 

prática docente, não havendo, portanto, renegociação contratual, 

pois as regras do contrato foram mantidas. 

O ponto chave da avaliação consistiu na observação da 

prática pedagógica utilizada pelo acadêmico durante o estágio e a 

análise das estratégias de ensino utilizadas. Para fins de estudo, 

relata-se, neste artigo, uma das experiências realizadas no estágio 

da disciplina FMM, a qual apresenta uma intervenção pedagógica por 

meio de atividades lúdicas – jogos. 

A acadêmica, cuja prática será objeto de análise, sendo 

professora da segunda série do Ensino Fundamental, optou por 

realizar o estágio em sua classe, na Escola Municipal Rocha Pombo, 

em Pato Branco. A turma, que é constituída por 25 alunos, com faixa 

etária de 8 a 9 anos, apresenta comportamento bastante ativo e sem 

grandes dificuldades em relação à disciplina de matemática. Em 

relação à participação nas atividades de sala de aula, exige a 

presença constante do professor durante a execução da tarefa, 

evidenciando a existência de um efeito do contrato didático: o efeito 

Topaze. 

Constatou-se, através de conversa informal com a 

professora e entrevista com alguns alunos, que o Contrato Didático 

estabelecido entre ela e seus alunos vinha priorizando, até então, a 

exposição de conteúdos por parte do professor e assimilação destes 

pelos alunos, através de resolução de exercícios, geralmente 

semelhantes aos exemplos encontrados nos livros didáticos.  O saber 
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matemático era tratado de forma descontextualizada, sem que se 

levasse em consideração os interesses próprios da idade em que os 

alunos se encontravam, portanto, desprovido de significado para 

eles. 

A partir da inserção do lúdico, através da utilização de 

jogos como estratégia de ensino da divisão de números naturais, 

observou-se uma perturbação do Contrato Didático, que fez com que 

os alunos demonstrassem maior interesse pela atividade proposta 

pela professora. 

 

3.  INDICATIVOS DOS RESULTADOS DA ANÁLISE  

 

Conforme relato da professora-acadêmica, a disciplina de 

Fundamentos e Métodos da Matemática forneceu subsídios para o 

aprimoramento de sua prática pedagógica, a qual passou a valorizar 

os interesses característicos das crianças, através do 

desenvolvimento de atividades lúdicas. Foi possível constatar, pela 

observação de algumas de suas aulas, que os alunos participaram 

ativamente das atividades propostas. 

Contudo, percebeu-se em muitos momentos da realização 

das atividades lúdicas (jogos), que a atuação do professor 

evidenciou alguns efeitos e paradoxos do Contrato Didático. 

A primeira situação observada relaciona-se a uma ruptura 

contratual, em que, no decorrer do jogo “Alongamento Matemático”, 
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o professor acrescenta uma nova regra. Essa ruptura não causou 

conflitos na turma, nem sequer foi questionada, pois o interesse das 

crianças estava exclusivamente voltado à continuidade e ao 

resultado final do jogo. 

Além dessa ruptura contratual, constatou-se o 

gerenciamento, por parte da professora, do paradoxo da devolução 

de situações, pois na devolução do saber aos alunos, ela possibilitou-

lhes o benefício da escolha do método de resolução e, ainda, 

permitiu a emergência das concepções1 dos alunos na tentativa de 

encontrar as respostas. 

Nesse mesmo jogo a marca da expectativa que o professor 

tinha em relação a seus alunos, efeito Pigmaleão, foi gerenciada pelo 

fato de o jogo ser desenvolvido em equipes, no qual a resposta do 

problema proposto não dependia de um único aluno, fazendo com 

que eles a fornecessem de forma descontraída. A atitude da 

professora, nesse aspecto, foi a de motivar a equipe. 

Outra situação verificada recaiu no efeito Topaze.  No 

momento do jogo “Encaixe”, o professor, ao perceber que um dos 

alunos apresentava dificuldade na resolução de uma operação de 

divisão, apressou-se em fornecer-lhe sucessivas explicações, 

aproximando-se muito da resposta. 

                                                 
1 A emergência de concepções contribui para a tomada de consciência, por parte dos 
alunos, de sua própria forma de pensar. Astolfi, (1994). 
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Esses indicativos de análise nos levam a acreditar que a 

utilização do lúdico, em particular dos jogos, configura uma forma de 

gerenciar os paradoxos e efeitos do Contrato Didático. No entanto, 

se o professor não estiver convicto de seu papel como um agente 

mediador do processo ensino-aprendizagem e não possuir o 

conhecimento dessas noções, a inserção de atividades lúdicas na 

ação pedagógica não desencadeará alteração significativa, 

constituindo-se apenas como meras brincadeiras. Portanto, fica 

evidenciado que é na formação dos professores, seja inicial ou 

continuada, que se deve concentrar esforços no sentido de colocar o 

professor frente, não somente a novas técnicas de ensino, mas à 

fundamentação destas a partir de teorias relacionadas ao ensino, 

mais precisamente ao ensino da matemática. 
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